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RESUMO 

 

Este trabalho teve como objetivo analisar a qualidade da água distribuída no município de 

Itacoatiara-AM durante períodos de secas extremas e estiagem, avaliando as variações nos 

parâmetros físico-químicos e microbiológicos e seus impactos sobre o sistema público de 

abastecimento. Para tanto, realizou-se uma descrição simples dos processos de captação, 

tratamento, armazenamento e distribuição da água, bem como a análise de dados secundários 

provenientes das análises físico-químicas e microbiológicas realizadas pelo Serviço Autônomo 

de Água e Esgoto de Itacoatiara. Os resultados indicaram variações sazonais nos valores de pH, 

seguidas por oscilações na turbidez e no cloro residual livre, especialmente durante os períodos 

de estiagem. Em relação aos parâmetros microbiológicos, observaram-se ocorrências pontuais 

de coliformes totais, enquanto Escherichia coli esteve ausente em todas as amostras analisadas, 

e as bactérias heterotróficas apresentaram baixos valores, caracterizando adequado controle 

operacional do sistema. De modo geral, não foi identificado comprometimento sanitário, 

indicando que o sistema de tratamento apresentou desempenho satisfatório frente às 

adversidades climáticas. Conclui-se que o monitoramento contínuo e o fortalecimento da gestão 

operacional são fundamentais para assegurar a qualidade e a segurança da água fornecida à 

população, especialmente em cenários de intensificação das secas na região amazônica. 

 

Palavras-chave: água potável; parâmetros físico-químicos; monitoramento microbiológico; 

estiagem prolongada; região amazônica.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This study aimed to analyze the quality of water distributed in the municipality of Itacoatiara, 

Amazonas State, during periods of extreme drought and dry conditions, by assessing variations 

in physicochemical and microbiological parameters and their impacts on the public water 

supply system. To this end, a concise description of the processes of water abstraction, treatment, 

storage, and distribution was conducted, along with an analysis of secondary data derived from 

physicochemical and microbiological analyses performed by the Autonomous Water and 

Sewage Service of Itacoatiara. The results indicated seasonal variations in pH values, followed 

by fluctuations in turbidity and free residual chlorine, particularly during dry periods. Regarding 

microbiological parameters, sporadic occurrences of total coliforms were observed, whereas 

Escherichia coli was absent in all analyzed samples, and heterotrophic bacteria exhibited low 

values, indicating adequate operational control of the system. Overall, no sanitary impairment 

was identified, demonstrating that the treatment system showed satisfactory performance in the 

face of climatic adversities. It is concluded that continuous monitoring and the strengthening of 

operational management are essential to ensure the quality and safety of the water supplied to 

the population, especially under scenarios of intensified droughts in the Amazon region. 

 

Keywords: drinking water; physicochemical parameters; microbiological monitoring; 

prolonged drought; Amazon region. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O acesso à água potável é fundamental para a saúde pública e a qualidade de vida, 

quando destinada ao consumo humano deve apresentar qualidade compatível com os padrões 

estabelecidos para garantir a proteção da saúde pública, sendo o abastecimento de água um 

serviço essencial à população.  

A análise de parâmetros físico-químicos e microbiológicos segue as recomendações 

técnicas previstas em manual especializado, a manutenção dessa qualidade depende do 

adequado funcionamento dos sistemas de captação, tratamento e distribuição (FUNASA, 2014). 

Eventos climáticos extremos, como secas prolongadas, têm se intensificado em diversas 

regiões do Brasil, impactando diretamente a disponibilidade e a qualidade dos recursos hídricos.  

Segundo o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2022), 

durante períodos de estiagem severa ocorre a redução dos níveis dos mananciais, o aumento da 

concentração de contaminantes e alterações nas características da água bruta, fatores que podem 

comprometer a eficiência dos processos de tratamento e elevar os riscos à saúde da população. 

No município de Itacoatiara-AM, períodos de seca prolongada têm causado impactos 

significativos nos sistemas de captação, tratamento e distribuição de água. De acordo com a 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA, 2021), a redução do nível dos rios 

pode aumentar a turbidez e a concentração de substâncias químicas, elevando o risco de 

contaminação microbiológica. 

A análise dos parâmetros físico-químicos e microbiológicos da água permite identificar 

não conformidades e avaliar os efeitos da seca sobre o abastecimento público. Estudos indicam 

que a presença de coliformes totais e alterações nos parâmetros físico-químicos, como pH e 

turbidez, são indicadores críticos da qualidade da água em comunidades amazônicas (Miranda, 

2020). 

Além disso, o monitoramento contínuo dos parâmetros físico-químicos e 

microbiológicos fornece informações essenciais para a gestão hídrica, subsidiando ações 

corretivas e preventivas que garantam a potabilidade e a segurança do consumo humano (De 

Andrade Costa et al., 2020). 

Em Itacoatiara, município do interior do Amazonas, períodos de seca extrema podem 

reduzir o volume de água nos mananciais e alterar os parâmetros físico-químicos e 

microbiológicos da água distribuída. Essas mudanças comprometem a potabilidade, elevam os 

riscos à saúde e desafiam a gestão do sistema de abastecimento público (Soares, 2025). 
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Segundo a Política Nacional de Saneamento Básico, instituída pela Lei nº 14.026, de 15 

de julho de 2020, estabelecem-se diretrizes para a universalização do acesso aos serviços de 

saneamento, assegurando a oferta de água em quantidade suficiente e com qualidade adequada 

às necessidades da população (BRASIL, 2020). A Amazônia concentra 81% da disponibilidade 

hídrica do Brasil, mas apenas uma pequena parte dessa água é adequada para consumo humano 

(ANA, 2020). 

Estudos recentes mostram que a crise hídrica no Amazonas impactou mais de 600 mil 

pessoas em 2023, com quase 60% dos municípios em situação de emergência (Defesa Civil do 

Amazonas, 2023). A redução dos níveis dos rios compromete a captação e o tratamento da água, 

aumentando o risco de contaminação microbiológica e alterações físico-químicas (UNICEF, 

2023). 

Dessa forma, o estudo da qualidade da água em períodos críticos permite compreender 

os impactos ambientais e operacionais sobre o sistema de abastecimento público, além de 

subsidiar melhorias nas práticas de gestão e controle (Silva, 2025). Em municípios do interior 

do Amazonas, como Itacoatiara, as limitações estruturais e o acesso restrito a tecnologias de 

tratamento tornam essa análise ainda mais relevante. 

Portanto, este trabalho se justifica pela necessidade de compreender de forma detalhada 

as alterações na qualidade da água durante os períodos de seca, contribuindo para o 

fortalecimento das políticas públicas de saneamento básico e saúde ambiental no Amazonas. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1. Objetivo geral 

Analisar a qualidade da água de abastecimento distribuída em Itacoatiara- AM, 

avaliando as variações nos parâmetros físico-químicos e microbiológicos decorrentes das 

maiores secas (2023 e 2024) e seus impactos sobre o sistema de abastecimento público. 

 

2.2. Objetivos específicos 

i)  Analisar dados secundários de análises físico-químicas e microbiológicas da água 

distribuída no município de Itacoatiara-AM; 

ii)  Avaliar os efeitos dos períodos de seca sobre os parâmetros físico-químicos e 

microbiológicos da água distribuída no município de Itacoatiara-AM. 
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1 Recursos hídricos e abastecimento público 

A água é um recurso essencial à vida e ao desenvolvimento das sociedades humanas e, 

além de sua importância ecológica, é indispensável para o consumo humano, as atividades 

agrícolas e industriais e a manutenção dos ecossistemas (Tucci, 2012). 

Segundo a Lei nº 14.026/2020, o saneamento básico no Brasil abrange os serviços de 

abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos, limpeza urbana e 

drenagem de águas pluviais, com o objetivo de assegurar acesso universal e melhorar as 

condições de saúde e qualidade de vida (Brasil, 2020). 

Dados da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico indicam que aproximada-

mente 12% da água doce disponível no planeta encontra-se no Brasil, com maior concentração 

na região Norte e na Bacia Amazônica (ANA, 2023). No entanto, a distribuição desigual e cres-

cente pressão sobre os recursos hídricos têm imposto desafios à sua gestão. 

Para Tundisi e Tundisi (2011, p. 43), a gestão dos recursos hídricos deve integrar 

aspectos ambientais, sociais e econômicos, buscando o uso sustentável e a conservação das 

fontes naturais. A água destinada ao abastecimento público requer atenção especial, uma vez 

que está diretamente relacionada à saúde coletiva.  

Nesse contexto, o acesso à água potável de qualidade é considerado um direito humano 

fundamental, reconhecido pela Organização das Nações Unidas (ONU, 2010), sendo dever do 

governo assegurar seu fornecimento seguro e contínuo. 

Na região amazônica, os desafios do abastecimento de água são agravados pelas 

características geográficas e pela dependência de fontes superficiais, como rios e igarapés, que 

sofrem grande variação no regime hídrico ao longo do ano. Além disso, o tempo de percurso da 

água nas redes de distribuição pode favorecer o decaimento do cloro residual livre, reduzindo 

a eficácia da desinfecção (Oliveira; Reis; Hoffmann, 2022). Durante períodos de estiagem, o 

nível dos mananciais diminui significativamente, comprometendo tanto a quantidade quanto a 

qualidade da água captada para abastecimento.  

 

3.1.1 Seca Extrema na região norte. 

A Região Norte do Brasil, tradicionalmente caracterizada por elevados volumes 

pluviométricos e uma estação seca relativamente curta, tem enfrentado nos últimos anos 

episódios de seca extrema de intensidade e duração cada vez maiores.  
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Entre 2023 e 2024, eventos de estiagem severa atingiram grande parte do território 

brasileiro, incluindo a região amazônica, provocando impactos significativos na hidrologia 

regional, nos sistemas naturais e no abastecimento público de água. De acordo com o Centro 

Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais-CEMADEN, a ocorrência 

prolongada de seca extensa e intensa comprometeu a disponibilidade hídrica superficial, 

afetando diretamente a captação, o tratamento e a distribuição de água para a população 

(CEMADEN, 2025). 

Estudos e monitoramentos hidrológicos indicam que a seca intensificada em 2023 se 

configurou como uma das mais severas da história recente da Amazônia. Nesse contexto, os 

níveis do Rio Negro, monitorados no Porto de Manaus, atingiram cotas excepcionalmente 

baixas em outubro de 2023, inferiores a todos os registros da série histórica iniciada no início 

do século XX, evidenciando a magnitude do evento hidrológico (SNPH, 2023). 

Estudos recentes baseados em dados de radar do satélite Sentinel-1 indicam que a seca 

intensificada em 2023 provocou uma contração extrema das áreas alagadas do Rio Negro, 

configurando um dos eventos hidrológicos mais severos já registrados na região amazônica. As 

análises evidenciam que os níveis do rio atingiram patamares excepcionalmente baixos, 

refletindo a magnitude e a persistência da estiagem observada no período (Wagner et al., 2024). 

No ano de 2024, os efeitos da estiagem se mantiveram em grande parte da Região Norte, 

com a persistência de condições hidrológicas críticas em diversos municípios amazônicos. 

Relatórios de monitoramento indicam que extensas áreas permaneceram sob condições de seca 

moderada a severa durante longos períodos, dificultando a recuperação dos níveis dos 

mananciais mesmo durante a estação chuvosa (ANA, 2024). Esse cenário evidencia uma 

tendência de prolongamento e recorrência dos eventos extremos na região. 

As secas extremas exercem influência direta sobre a qualidade da água destinada ao 

abastecimento público. A redução da vazão dos rios e do volume dos mananciais favorece o 

aumento da concentração de sólidos suspensos, matéria orgânica e microrganismos, além de 

alterações em parâmetros físico-químicos, como turbidez, pH e cloro residual livre. 

 Tais condições podem comprometer a eficiência dos processos de tratamento e elevar 

os riscos à saúde da população, exigindo maior rigor no controle e no monitoramento da 

qualidade da água distribuída (FUNASA, 2014). 

 



17 
 

3.1.2  Impactos da seca em águas subterrâneas 

A seca extrema é caracterizada por períodos prolongados de baixa precipitação, 

ocasionando a redução significativa do volume de água disponível nos mananciais (Marengo et 

al., 2018).  

Durante períodos de estiagem, a redução do volume e da renovação da água favorece a 

concentração de matéria orgânica e a intensificação da atividade microbiológica, alterando 

parâmetros físico-químicos e biológicos da água (Mosley, 2015). 

Tundisi e Tundisi (2011) explicam que a diminuição do volume hídrico aumenta no 

estado do Amazonas, municípios como Itacoatiara apresentam elevada dependência de recursos 

hídricos superficiais, tornando-se particularmente sensíveis às variações hidrológicas 

associadas às secas extremas.  

Nesses contextos, a avaliação sistemática da qualidade da água distribuída torna-se 

essencial para verificar o atendimento aos padrões de potabilidade estabelecidos pela legislação 

sanitária vigente e para subsidiar ações de gestão dos sistemas de abastecimento e de vigilância 

em saúde ambiental (ANA, 2024) a concentração de poluentes, eleva a turbidez e reduz o teor 

de oxigênio dissolvido, resultando em degradação da qualidade da água. Estudos sobre a 

qualidade da água subterrânea em comunidades do município de Presidente Figueiredo (AM) 

relatam que variáveis hidrogeoquímicas podem apresentar anomalias, influenciadas pelas 

condições locais dos aquíferos, o que implica desafios para a potabilidade e o tratamento da 

água captada em poços tubulares (Mota de Castro et al., 2013). 

Além disso, Marengo et al. (2018) afirmam que as mudanças climáticas globais têm 

agravado a ocorrência de eventos de seca na região amazônica, influenciando diretamente o 

regime hidrológico. Essa realidade exige o desenvolvimento de estratégias de mitigação e 

adaptação, voltadas para o uso racional e sustentável dos recursos hídricos locais. 

 

3.2 Qualidade da Água  

3.2.1 Conceitos e Parâmetros de Qualidade da Água. 

A Portaria do ministério da saúde nº 888, de 4 de maio de 2021, atualmente em vigor, 

introduziu importantes atualizações ao Anexo XX da Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, 

de 28 de setembro de 2017. Essa normativa estabelece os procedimentos para o controle e a 

vigilância da qualidade da água destinada ao consumo humano, bem como os padrões de pota-

bilidade.  
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Entre as principais mudanças promovidas, destaca-se a redefinição de responsabilidades 

entre os entes públicos e os gestores dos sistemas e soluções alternativas de abastecimento, 

visando uma gestão mais eficiente e segura da água fornecida à população (Brasil, 2021). 

Conforme o artigo 14 da nova portaria, os responsáveis pelos sistemas devem realizar 

monitoramentos regulares da qualidade da água e submeter anualmente seus planos de 

amostragem para avaliação pela vigilância sanitária. A portaria define água potável como aquela 

que é segura para o consumo humano, ou seja, que atenda aos padrões de potabilidade 

estabelecidos e não ofereça riscos à saúde (Brasil, 2021).  

Esses padrões são essenciais para garantir a segurança sanitária e a qualidade da água 

disponibilizada à população. 

A qualidade da água pode ser afetada por diversos tipos de poluição, incluindo 

contaminações químicas, microbiológicas e térmicas. Conforme apontam Carr e Neary (2008) 

e o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP, 2009), essas formas de 

poluição representam riscos significativos, tanto para a saúde pública quanto para o equilíbrio 

dos ecossistemas aquáticos. 

Os padrões de potabilidade são definidos com base em parâmetros físicos, químicos e 

microbiológicos, estabelecendo os valores máximos permitidos por lei para que a água seja 

considerada segura. Já os padrões de qualidade da água, por sua vez, são determinados 

conforme o uso pretendido, variando de acordo com as necessidades específicas de consumo 

humano, atividades agrícolas, industriais, entre outras. 

 

3.2.2 Parâmetros Físico-químicos.  

 

De acordo com o Ministério da Saúde, a avaliação da qualidade da água destinada ao 

consumo humano deve atender aos parâmetros estabelecidos na Portaria GM/MS nº 888, de 4 

de maio de 2021. Essa normativa define os padrões de potabilidade, os procedimentos de 

controle e a vigilância da água distribuída à população. Os principais parâmetros físico-

químicos são: 

A medição da turbidez da água é realizada pelo método nefelométrico, que se baseia na 

comparação da intensidade da luz espalhada pelas partículas presentes na amostra em relação a 

uma suspensão padrão, sendo expressa em unidades nefelométricas de turbidez (NTU), 

conforme descrito nos procedimentos padronizados de análise da qualidade da água (APHA, 

2017; FUNASA, 2014) 
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A cor da água é um parâmetro físico-químico associado à interação da luz com partículas 

coloidais de dimensões inferiores a 1 micrômetro dispersas na coluna d’água. Essas partículas 

podem ter origem orgânica, como os ácidos húmicos e fúlvicos resultantes da decomposição da 

matéria orgânica natural, ou origem inorgânica, associada à presença de sais metálicos, 

especialmente ferro e manganês.  

A intensificação da cor pode indicar alterações na qualidade da água decorrentes de 

processos naturais ou de interferências antrópicas, sinalizando a presença de substâncias 

indesejadas ou potenciais poluentes. Dessa forma, a análise da cor constitui um importante 

indicador auxiliar na avaliação da potabilidade da água e na eficiência dos processos de 

tratamento empregados nos sistemas de abastecimento (BRASIL, 2014; Maciel, 2022). 

Segundo a literatura técnica, os valores recomendados de pH e a contagem de bactérias 

heterotróficas devem ser interpretados como parâmetros de controle operacional, utilizados 

para avaliar o desempenho dos sistemas de abastecimento de água, e não como limites sanitários 

diretos de potabilidade (FUNASA, 2014; OMS, 2017). 

O pH é um dos principais parâmetros de controle da qualidade da água, pois influencia 

diretamente a corrosão das tubulações, a eficiência dos processos de desinfecção e a 

estabilidade dos compostos químicos presentes no sistema. Valores inadequados de pH podem 

comprometer a potabilidade da água e a integridade das redes de distribuição, além de 

interferirem na ação dos desinfetantes utilizados no tratamento (BRASIL, 2021). 

Outro parâmetro relevante é o cloro residual livre, que corresponde ao cloro ainda 

presente na água após o processo de desinfecção. Esse cloro encontra-se predominantemente 

na forma de ácido hipocloroso e íon hipoclorito, sendo responsável pela inativação de 

microrganismos patogênicos, como bactérias e vírus, além de contribuir para o controle do 

crescimento biológico e para a melhoria das características sensoriais da água (WHO, 2017). 

Esse cloro se manifesta na forma de ácido hipocloroso ou íon hipoclorito e tem a função de 

eliminar microrganismos patogênicos, como bactérias e vírus, além de controlar o crescimento 

de algas e remover odores indesejáveis.  

 

O Quadro 1, descreve os valores máximos permitidos (VMP), pela portaria vigente e  a 

referência adotada pelo SAAE.  . 

 

Quadro 1 – Parâmetros físico-químicos e microbiológicos segundo a Portaria 888/2021 e a 

literatura técnica. 



20 
 

Categoria Parâmetro Unidade VMP / Requisito 

Microbiológicos Escherichia coli NMP/100 mL Ausência em 100 mL 

(Portaria MS 888/2121) 

Microbiológicos Coliformes totais NMP/100 mL Ausência em 100 Ml 

(Portaria MS 888/2121) 

Microbiológicos Bactérias heterotrófi-

cas 

UFC/mL Máx. 500 UFC/mL 

(Segundo a literatura 

técnica) 

Físico-químicos Cloro residual livre mg/L 0,2 a 2,0 mg/L 

Físico-químicos pH - 6,0 a 9,5 

(Segundo a literatura 

técnica) 

Físico-químicos Turbidez uT (NTU) Máx. 5,0 UT (distribui-

ção) 

(Portaria MS 888/2121) 

 

Fonte: Própria Autora 2025 

 

3.2.3 Parâmetros Microbiológicos 

Os coliformes totais constituem um grupo de bactérias amplamente distribuídas no solo, 

na água e no trato intestinal de animais de sangue quente, sendo considerados importantes in-

dicadores microbiológicos de qualidade da água. Embora nem todos os membros desse grupo 

sejam patogênicos, sua detecção em amostras de água tratada sugere a possibilidade de intro-

dução recente de matéria orgânica ou contaminação ambiental, o que pode indicar falhas nos 

processos de desinfecção, na integridade do sistema de distribuição ou na proteção sanitária da 

fonte.  

A presença de coliformes totais, portanto, não confirma risco direto à saúde, mas sinaliza 

vulnerabilidades que podem favorecer a entrada de microrganismos patogênicos. Por essa razão, 

a legislação brasileira vigente determina a ausência completa desses organismos em 100 mL de 

água destinada ao consumo humano, conforme disposto na Portaria GM/MS nº 888/2021 (Bra-

sil, 2021), assegurando que o recurso ofereça condições sanitárias adequadas e livre de conta-

minação microbiológica. 

Escherichia coli (E. coli), por sua vez, é uma bactéria específica encontrada no intestino 

de seres humanos e de animais de sangue quente. Sua presença na água é um indicador de 

contaminação fecal recente, um dos sinais mais críticos de poluição biológica. Como algumas 

cepas de E. coli podem causar infecções gastrointestinais graves, sua detecção em amostras de 

água exige atenção imediata. Assim como os coliformes totais, o limite permitido para 
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Escherichia coli em água potável é a ausência em 100 mL de amostra, conforme estabelecido 

na legislação brasileira que define os padrões de potabilidade da água (BRASIL, 2021). 

Monitorar esses parâmetros é fundamental para garantir que a água consumida esteja 

dentro dos padrões de potabilidade definidos pelas legislações nacionais e internacionais, como 

a Portaria GM/MS nº 888 de 2021 no Brasil e as diretrizes da Organização Mundial da Saúde 

(OMS). 

 

3.3 Sistemas de Abastecimento de Águas Subterrâneas para Consumo 

3.3.1 Estrutura e Funcionamento dos Sistemas Subterrâneos 

Os sistemas de abastecimento de águas subterrâneas constituem uma das alternativas 

mais seguras e eficientes para o suprimento de água potável, especialmente em regiões que 

enfrentam períodos de estiagem prolongada. De acordo com Custodio e Llamas (1983), a água 

subterrânea tende a ser menos suscetível à contaminação imediata por agentes externos e 

apresenta uma composição físico-química relativamente mais estável do que as águas 

superficiais, devido à proteção conferida pelo meio poroso saturado do aquífero e à filtragem 

natural do subsolo, o que reduz, em muitos casos, a necessidade de tratamentos complexos antes 

do consumo. 

Esses sistemas se tornaram essenciais em localidades do interior do Amazonas, onde os 

mananciais superficiais secam ou tornam-se turvos durante os períodos de seca intensa. 

Segundo a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA, 2023), cerca de 50% dos 

municípios amazônicos dependem total ou parcialmente de poços tubulares profundos para o 

abastecimento humano. 

O sistema de abastecimento subterrâneo é composto, de forma geral, pelas etapas de 

captação, adução, tratamento, reservação e distribuição. A captação ocorre através de poços 

tubulares profundos, perfurados até camadas de aquíferos confinados ou semiconfinados, 

garantindo melhor qualidade e volume de água (Fetter, 2018). 

Após a captação, a água é transportada por bombas submersas (adução) até os 

reservatórios, passando por processos simples de tratamento, como aeração, filtração e 

cloração, para eliminação de impurezas e desinfecção microbiológica (BRASIL, 2021). 

A reservação tem a função de garantir regularidade no fornecimento e compensar vari-

ações no consumo. Por fim, o sistema de distribuição utiliza redes pressurizadas que conduzem 

a água tratada até os consumidores. 
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3.3.2  Tipos de Poços e Métodos de Captação 

De acordo com a ABNT NBR 12212/2017, o projeto de poços tubulares deve considerar 

as características geológicas e hidrogeológicas da área, a previsão da coluna estratigráfica, a 

estimativa da profundidade e o dimensionamento dos diâmetros de perfuração e revestimento 

(ABNT, 2017).  

Já a ABNT NBR 12244:2006 estabelece os requisitos para a construção desses poços, 

incluindo a seleção de materiais adequados, o selamento, a desinfecção e a proteção sanitária 

da boca do poço (ABNT, 2006). Em conjunto, essas normas orientam práticas que asseguram a 

segurança, a eficiência e a qualidade sanitária da água captada. 

Os poços utilizados para captação de água subterrânea desempenham papel fundamental 

no abastecimento de pequenas comunidades, áreas rurais e sistemas públicos.  

Entre os tipos mais comuns, destacam-se os poços freáticos, poços semiartesianos e 

poços artesianos profundos, cada um com características estruturais, níveis de proteção e 

qualidade da água diferenciados. A escolha do tipo de poço está diretamente relacionada às 

condições hidrogeológicas, ao custo de implantação e ao nível de segurança sanitária requerido. 

Entre os tipos mais comuns, destacam-se os poços freáticos, poços semiartesianos e 

poços artesianos profundos, cada um com características estruturais, níveis de proteção e 

qualidade da água diferenciados. 

Os poços freáticos, também conhecidos como poços rasos ou escavados, captam água 

do lençol freático, que corresponde à primeira zona saturada do subsolo. Por se tratar de um 

aquífero livre, diretamente influenciado pela superfície, esses poços apresentam maior 

vulnerabilidade à contaminação por resíduos domésticos, infiltração de esgoto e presença de 

agentes patogênicos (Custódio; Llamas, 1983).  

  Já os poços artesianos profundos são perfurados até aquíferos confinados, protegidos 

por camadas impermeáveis que impedem a infiltração direta de contaminantes da superfície. 

Por essa razão, apresentam água de melhor qualidade físico-química e baixa vulnerabilidade à 

contaminação, além de maior estabilidade hídrica ao longo do ano (Custódio; Llamas, 2016; 

Fetter, 2018). 

Os poços semiartesianos correspondem àqueles que atingem camadas mais profundas 

do subsolo, interceptando aquíferos parcialmente confinados. Esses poços oferecem maior 

estabilidade na vazão e menor susceptibilidade à contaminação em comparação aos poços 

freáticos, pois parte do aquífero encontra-se protegido por camadas de baixa permeabilidade. 

Ainda assim, dependem de bombeamento mecânico para elevação da água e apresentam custos 

moderados de perfuração (Hirata; Foster e Oliveira, 2015). 
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Em muitos casos, quando a pressão interna do aquífero é elevada, esses poços podem se 

tornar jorrantes, dispensando o uso de bombeamento. Devido a essas vantagens, os poços 

artesianos profundos são amplamente utilizados em sistemas públicos de abastecimento, 

especialmente em regiões onde os mananciais superficiais sofrem variações intensas no período 

de estiagem, como ocorre na Amazônia. 

Em municípios amazônicos, como Manacapuru e Autazes, medições realizadas entre 

2021 e 2023 revelaram que poços com mais de 120 metros de profundidade mantiveram vazões 

estáveis durante períodos críticos de seca, apresentando variação inferior a 10% no nível 

dinâmico da água (Oliveira et al., 2022). 

 Esses resultados reforçam a importância dos sistemas subterrâneos como alternativa 

segura e resiliente para o abastecimento em contextos de estiagem prolongada, especialmente 

em áreas onde as fontes superficiais tornam-se temporariamente inviáveis.  

Em contraste com os mananciais superficiais, que apresentam acentuada variabilidade 

sazonal e estão sujeitos à redução de vazão, ao ressecamento parcial e à deterioração 

significativa da qualidade da água, os aquíferos subterrâneos tendem a apresentar maior 

estabilidade hídrica, mantendo condições mais constantes tanto em relação à disponibilidade 

quanto às características físico-químicas da água ao longo do tempo. 

Nesse sentido, diversos autores têm direcionado seus estudos para a qualidade da água 

subterrânea na região amazônica, enfatizando fatores como composição físico-química, 

vulnerabilidade à contaminação e estabilidade dos parâmetros ao longo das estações.  

As pesquisas destacam que os aquíferos, especialmente os confinados, tendem a 

apresentar maior proteção natural e menor variabilidade na qualidade quando comparados aos 

mananciais superficiais, que sofrem intensas oscilações durante períodos de estiagem., os quais 

fundamentam a presente pesquisa.  

O Quadro 2 apresenta uma síntese dos principais autores que fundamentam a base 

teórica deste estudo, evidenciando a localidade das pesquisas, o tipo de instituição analisada e 

os principais resultados obtidos.  

Observa-se que a maior parte das investigações está concentrada na Região Norte do 

Brasil, com destaque para estudos desenvolvidos em contextos amazônicos, o que reforça a 

pertinência regional da temática e a representatividade dos dados analisados.  

Essa concentração regional contribui significativamente para a contextualização do 

presente trabalho, uma vez que permite a comparação dos resultados obtidos com realidades 

hidro climáticas, ambientais e operacionais semelhantes às do município de Itacoatiara-AM, 

fortalecendo a consistência teórica e metodológica da pesquisa. 
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Quadro 2 – Apresentação e caracterização dos artigos selecionados 

 

  

Autor(es) / Ano 

Localidad

e do 

estudo 

Tipo de 

instituição 

analisada 

Principais resultados obtidos 

Pantoja e 

Batista (2020) 

Itacoatiara 

(AM) 

Sistema de 

abastecimento de 

Itacoatiara. 

A pesquisa analisou o sistema de abastecimento 

público do município, evidenciando vulnerabilidade 

durante períodos de estiagem, com alterações em 

parâmetros como turbidez e cloro residual livre. O 

autor ressaltou a necessidade de melhorias 

operacionais no tratamento e na distribuição da água. 

Mitouso (2022) 
Itacoatiara 

(AM) 

Sistema 

municipal de 

abastecimento 

subterrâneo 

O estudo avaliou parâmetros físico-químicos e 

microbiológicos da água distribuída em Itacoatiara-

AM, identificando, de modo geral, conformidade com 

os padrões legais, porém com variações sazonais 

associadas ao regime hidrológico dos rios amazônicos. 

Destacou-se a importância do monitoramento 

contínuo para prevenção de riscos à saúde pública 

Cortez (2022) 
Itacoatiara 

(AM) 

Sistema público 

de Itacoatiara 

O trabalho investigou a relação entre eventos 

climáticos extremos e a qualidade da água de 

abastecimento em Itacoatiara-AM, apontando que 

períodos de seca extrema favorecem o aumento da 

concentração de contaminantes e exigem maior rigor 

no controle operacional e na vigilância da qualidade 

da água. 

ANA (2023) 

Região 

Norte do 

Brasil 

Órgãos públicos e 

concessionárias 

de saneamento 

Relatório apontou que mais de 50% dos municípios 

amazônicos dependem de sistemas subterrâneos, 

sendo estes os mais resistentes à redução de 

disponibilidade hídrica causada por secas extremas. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 
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4 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

4.1 Caracterização da área de estudo 

O estudo abrange 24 bairros e concentra a maior parte da população do município de 

Itacoatiara, localizado na Região Metropolitana de Manaus. O município situa-se a 

aproximadamente 270 quilômetros da capital amazonense, sendo acessado principalmente pela 

rodovia AM-010. O município possui uma área de 8.891,906 km² e, de acordo com estimativas 

do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE, 2020), conta com uma população total 

estimada de 102.701 habitantes no ano de 2020. Itacoatiara possui uma área territorial de 

8.891,906 km², situada entre as coordenadas geográficas 59°30’ a 58°00’ de longitude oeste e 

2°30’ a 3°40’ de latitude sul, podendo ser observada na Figura 1. 

 

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE) é a instituição responsável pela gestão 

dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário no município de Itacoatiara. 

Trata-se de uma autarquia municipal criada pela Lei nº 01, de 19 de janeiro de 1968, 

posteriormente modificada pela Lei nº 178, de 29 de abril de 2011. (Itacoatiara, 1968; 

Itacoatiara, 2011). 

Figura 1 – Área urbana delimitada para o estudo. 

 

Fonte: IBGE (2021) 
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Segundo levantamento técnico do Serviço Geológico do Brasil, sistematizado por 

estudos acadêmicos locais, o município de Itacoatiara possui 63 poços tubulares profundos, dos 

quais 32 encontram-se em operação, apresentando vazão total estimada de aproximadamente 

1.801 m³/h (Pantoja e Batista, 2020). 

 

4.2 Procedimentos Metodológicos 

A seguir, apresenta-se um fluxograma que sintetiza as etapas metodológicas adotadas 

neste estudo, desde o levantamento inicial de informações até a análise dos dados obtidos. Essa 

representação gráfica visa facilitar a compreensão da sequência lógica e integrada das ações 

realizadas. 

 

A metodologia adotada neste Trabalho de Conclusão de Curso fundamenta-se na 

pesquisa bibliográfica, destinada a reunir, analisar e sintetizar informações disponíveis em 

fontes documentais, acadêmicas e institucionais relacionadas ao sistema de abastecimento de 

água do município de Itacoatiara-AM.  

Esse tipo de pesquisa, conforme Fiorentini e Lorenzato (2009) e Gil (2017), permite 

compreender fenômenos por meio do estudo sistemático de materiais já publicados, 

proporcionando embasamento teórico e técnico consistente para a caracterização do objeto de 

estudo. 

Figura 2 – Fluxograma com o resumo metodológico da pesquisa. 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2025). 
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Inicialmente, realizou-se o levantamento de publicações científicas como artigos, 

dissertações, teses e trabalhos acadêmicos que tratam de temas associados à captação 

subterrânea, hidrogeologia regional, operação de sistemas de abastecimento e qualidade da água 

na Amazônia, com ênfase em estudos direcionados a Itacoatiara. Entre essas obras, destacam-

se pesquisas produzidas pela Universidade Federal do Amazonas, pelo Serviço Geológico do 

Brasil e por grupos de pesquisa especializados em recursos hídricos e saneamento básico. 

Paralelamente, foram consultadas fontes institucionais oficiais, incluindo documentos, 

relatórios e dados operacionais disponibilizados pelo SAA. Essas informações foram obtidas 

tanto no portal institucional do órgão quanto no Portal da Transparência, que disponibiliza 

boletins de análise da qualidade da água, dados de infraestrutura, relatórios de poços tubulares 

e informações relacionadas ao processo de captação, tratamento e distribuição. As referências 

legais que estruturam o funcionamento do SAAE, como a Lei Municipal nº 01/1968 e suas 

alterações, também foram analisadas para contextualizar a base normativa que rege o serviço. 

 A análise buscou identificar padrões, características operacionais e aspectos estruturais 

relevantes ao abastecimento de água em Itacoatiara, possibilitando a construção de uma 

caracterização coerente, atualizada e alinhada às diretrizes da Portaria GM/MS nº 888/2021, 

que estabelece os padrões de qualidade da água para consumo humano no Brasil.  

 

4.2.1 Analisar dados secundários de análises físico-químicas e microbiológicas da 

água distribuída no município de Itacoatiara-AM 

A metodologia adotada para atender ao objetivo de coletar dados secundários, organizar 

e analisar os dados de qualidade da água distribuída no município de Itacoatiara-AM, baseou-

se na utilização de informações secundárias disponibilizadas pelo Serviço Autônomo de Água 

e Esgoto (SAAE).  

Foram selecionados os boletins e relatórios mensais publicados no Portal da 

Transparência referentes aos anos de 2023 e 2024, totalizando 24 boletins/relatórios, em 

período em que a região vivenciou estiagens mais intensas, fenômeno típico da dinâmica 

climática amazônica.  

Esses documentos reúnem os resultados das análises físico-químicas e microbiológicas 

realizadas rotineiramente na água tratada e distribuída no município.  

Em seguida, foram aplicadas técnicas de estatística descritiva, contemplando cálculos 

de média, mediana, valores mínimos e máximos e desvio padrão para cada parâmetro avaliado 

ao longo do período considerado. 
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O tratamento dos dados envolveu o cálculo de média aritmética, desvio padrão, valores 

mínimo e máximo, e amplitude total, permitindo compreender o comportamento de cada 

parâmetro ao longo do período monitorado.  

Os dados foram analisados utilizando as principais medidas estatísticas: média 

aritmética (x), desvio padrão (s), valores mínimo e máximo, e amplitude total (R). As fórmulas 

empregadas são apresentadas a seguir: 

• Média Aritmética 

x̄ = Σxᵢ / n 
 

(1) 

Em que: x̄ é a média amostral; Σxᵢ é o somatório dos valores; n é o número de observa-

ções. 

• Desvio Padrão Amostral 

s = √[ Σ(xᵢ − x̄)² / (n − 1) ] 
 

(2) 

Em que: s é o desvio padrão amostral; xᵢ representa cada valor; x̄ é a média; n − 1 é a 

correção de Bessel. 

• Amplitude 

R = xₘₐₓ − xₘᵢₙ 
 

(3) 

Em que: R é a amplitude total; xₘₐₓ é o maior valor; xₘᵢₙ é o menor valor. 

 

Após a coleta dos documentos oficiais, procedeu-se à organização do banco de dados, 

com padronização das informações, remoção de duplicidades e correção de inconsistências. 

(Figura 3). 

Os resultados obtidos foram confrontados com os padrões de potabilidade estabelecidos 

pela Portaria GM/MS nº 888/2021, que define os limites permitidos para parâmetros físico-

químicos e microbiológicos em água destinada ao consumo humano. Essa etapa possibilitou 

avaliar a conformidade da água distribuída durante os meses de maior estiagem, período em 

que a pressão sobre os sistemas de captação subterrânea e a variação natural dos níveis aquíferos 

tendem a repercutir no desempenho operacional do abastecimento. 

A interpretação dos dados foi conduzida de forma integrada, combinando análise 

quantitativa e abordagem descritiva. Foram utilizados gráficos do tipo linha e barras para 

representar tendências temporais e variações dos parâmetros monitorados. A consideração 

explícita do período seco dos anos de 2023 e 2024 foi essencial para compreender a influência 

da sazonalidade sobre a qualidade da água distribuída, permitindo identificar possíveis 

alterações decorrentes do regime hidrológico e das condições de operação do sistema de 

abastecimento municipal. 



29 
 

 

. 

4.2.3 Avaliar os efeitos dos períodos de seca sobre os parâmetros físico-químicos e 

microbiológicos da água distribuída 

Para avaliar os efeitos dos períodos de seca sobre a qualidade da água distribuída em 

Itacoatiara-AM, realizou-se uma comparação direta entre os resultados laboratoriais divulgados 

pelo SAAE, no período de 2023 a 2024 e os meses identificados como secos a partir dos 

registros de precipitação do Instituto Nacional de Meteorologia referentes ao mesmo intervalo 

temporal. Foram considerados como período seco os meses de agosto, setembro e outubro, 

caracterizados por redução significativa dos volumes de precipitação, conforme o padrão 

climatológico regional amplamente descrito na literatura sobre a dinâmica atmosférica da 

Amazônia, que identifica esses meses como parte do período de estiagem na região (Marengo, 

2004; Nobre; Marengo, 2001). 

Após a definição dos meses secos, os valores dos parâmetros físico-químicos e 

microbiológicos já previamente organizados foram separados em dois grupos: período seco e 

período não seco. Em seguida, os resultados desses grupos foram comparados para identificar 

variações associadas à estiagem em parâmetros como turbidez, pH, cloro residual, coliformes 

totais, Escherichia coli e bactérias heterotróficas. A análise concentrou-se na observação de 

diferenças entre os períodos, variações mensais e possíveis tendências relacionadas às 

condições climáticas. 

Figura 3 – Boletim referente ao mês de janeiro de 2023 divulgado pelo SAAE. 

 

Fonte: SAAE (2025). 
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A interpretação dos resultados levou em consideração as características climáticas 

próprias da Amazônia, onde a estiagem reduz a recarga dos aquíferos e intensifica processos 

como evaporação e concentração de substâncias dissolvidas na água bruta.  

Nesse contexto, evidencia-se que períodos de estiagem representam um fator crítico 

para os sistemas de abastecimento, exigindo maior atenção ao monitoramento da qualidade da 

água e à eficiência operacional, a fim de garantir a manutenção dos padrões de fornecimento 

mesmo sob condições climáticas adversas 

Diante disso, os resultados obtidos para os meses secos e não secos foram comparados 

com os padrões de potabilidade estabelecidos pela Portaria GM/MS nº 888/2021 (BRASIL, 

2021), permitindo verificar se a estiagem esteve associada ao aumento de valores próximos ou 

acima dos limites recomendados. 

Essa abordagem possibilitou compreender, de forma clara e fundamentada, a relação 

entre condições climáticas, comportamento dos mananciais e variações nos parâmetros 

monitorados, contribuindo para avaliar se os períodos de seca exerceram influência perceptível 

sobre a qualidade da água distribuída em Itacoatiara. 
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5  RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

5.1 Sistema de abastecimento de água do município de Itacoatiara-AM 

A caracterização básica do sistema de abastecimento de água de Itacoatiara-AM 

possibilitou compreender a estrutura operacional, a configuração hidrogeológica local e os 

principais elementos que compõem o serviço prestado pelo SAAE. O município possui um 

sistema fortemente baseado em captação subterrânea, o que é coerente com seu contexto 

geológico regional. De acordo com o CPRM, as formações aquíferas presentes na região de 

Itacoatiara, incluindo porções do Aquífero Alter do Chão, apresentam características favoráveis 

ao abastecimento público, com boa produtividade e qualidade natural adequada para tratamento 

simplificado (CPRM, 2014). 

Embora as características geológicas regionais sejam compatíveis com a presença e 

possível exploração de porções do Aquífero Alter do Chão (CPRM, 2014; ANA, 2023), a 

confirmação formal dessa relação exigiria estudos específicos de perfilagem geológica, testes 

de bombeamento e análises hidroquímicas comparativas. 

A análise dos documentos oficiais e acadêmicos evidencia que os poços tubulares 

constituem a principal fonte do sistema municipal. O estudo realizado por Pantoja e Batista 

(2020), na Universidade Federal do Amazonas, identificou 63 poços cadastrados, dos quais 32 

estavam ativos, com capacidade conjunta de 1.801 m³/h, e apontou ainda que 23 poços 

operavam com bombeamento direto para a rede. Essa configuração, embora usual em cidades 

amazônicas de médio porte, reduz a capacidade de amortecimento hidráulico do sistema e tende 

a aumentar a vulnerabilidade a interrupções e oscilações de pressão. 

Outro estudo relevante, desenvolvido por Duarte, Locatelli e Silva Filho (2019), 

destacou a vulnerabilidade do Aquífero Alter do Chão em sua área de afloramento no município, 

reforçando a necessidade de ações de proteção sanitária dos poços e manejo adequado do uso e 

ocupação do solo. A expansão urbana e mudanças ambientais, segundo os autores, podem 

intensificar riscos de contaminação difusa caso medidas protetivas não sejam continuamente 

observadas. 

A comparação entre as diferentes fontes consultadas revelou variação temporal no 

número de poços ativos. A dissertação de Cortez (2018) registrava 48 poços tubulares, além de 

três reservatórios elevados e um reservatório apoiado, totalizando 1.440 m³ de capacidade. Já 

informações institucionais recentes do SAAE (2025) reportam 42 poços tubulares em operação, 

além de mais de 70 km de rede e 23.473 unidades consumidoras. Essa oscilação pode ser 
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explicada pela ativação e desativação de poços, revisões cadastrais e readequações operacionais, 

fenômenos comuns em sistemas que dependem intensamente de mananciais subterrâneos. 

Quanto ao tratamento da água, verificou-se que o município emprega tratamento 

simplificado baseado em desinfecção por cloração, prática confirmada pelos registros de 

aquisição de insumos e pelos boletins de qualidade divulgados pelo SAAE. Essa abordagem 

segue as diretrizes da Portaria GM/MS nº 888/2021, que estabelece os padrões de potabilidade 

aplicáveis à água para consumo humano no Brasil, incluindo requisitos para cloro residual livre, 

turbidez, pH e ausência de Escherichia coli (Brasil, 2021). 

Entretanto, parte dos poços identificados no estudo de Pantoja e Batista (2020) 

continuava, na época, a operar sem reservação intermediária, o que é um fator crítico para a 

estabilidade do sistema e para o equilíbrio de pressões ao longo da rede. Esse cenário reforça a 

necessidade de aprimoramento da setorização e da ampliação da reservação, especialmente 

considerando a pressão exercida pela estiagem recente sobre os sistemas de abastecimento 

amazônicos. 

Por fim, a análise integrada de documentos institucionais aponta para esforços recentes 

do Governo do Estado do Amazonas e do próprio SAAE para ampliar a infraestrutura de 

abastecimento, especialmente durante e após a estiagem severa de 2023 e 2024. Relatórios 

oficiais destacam perfuração de novos poços, reforço de redes e expansão de unidades de 

reservação, medidas fundamentais diante do agravamento dos eventos climáticos extremos que 

afetaram o estado (Governo do Amazonas, 2024). 

De forma geral, os resultados demonstram que o sistema de abastecimento de Itacoatiara 

é robusto em capacidade produtiva, mas apresenta desafios estruturais consistentes, como a 

necessidade de ampliar a reservação, reduzir dependência de bombeamento direto e consolidar 

estratégias de setorização hidráulica. Tais desafios são típicos de cidades amazônicas com forte 

dependência de poços tubulares e com crescimento demográfico acelerado, mas podem ser 

mitigados mediante investimentos contínuos e monitoramento técnico alinhado às normas 

vigentes. 

 

5.2 Análise dos dados físico-químicos e microbiológicos da água distribuída em 

Itacoatiara-AM 

A análise estatística descritiva dos parâmetros de qualidade da água distribuída pelo 

SAAE de Itacoatiara-AM, evidencia um conjunto de resultados estáveis e compatíveis com a 

legislação vigente, refletindo tanto as características naturais do Aquífero Alter do Chão quanto 

a eficiência operacional do sistema municipal. 
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A análise dos dados físico-químicos e microbiológicos da água distribuída SAAE 

permitiu avaliar o comportamento dos parâmetros monitorados nos anos de 2023 e 2024, 

período marcado por estiagens intensas na região amazônica. Após a organização e 

padronização da base de dados, procedeu-se à aplicação de estatística descritiva e ao confronto 

dos resultados com os padrões estabelecidos pela Portaria GM/MS nº 888/2021 (Brasil, 2021), 

possibilitando uma interpretação precisa sobre a qualidade da água distribuída no município. 

 Os parâmetros analisados incluíram pH, turbidez, cloro residual livre, coliformes totais, 

Escherichia coli e bactérias heterotróficas. A estrutura química e microbiológica observada nos 

dados acompanha o comportamento típico de sistemas abastecidos predominantemente por 

águas subterrâneas, configuração já documentada em estudos realizados no próprio município. 

Pesquisas conduzidas pela Universidade Federal do Amazonas, como o levantamento de 

Pantoja e Batista (2020), evidenciam que a água captada dos poços de Itacoatiara apresenta 

baixa turbidez e tendência natural a valores de pH próximos ao limite inferior do padrão de 

potabilidade condição que também foi identificada no presente estudo. 

A Tabela 1 apresenta o resumo estatístico descritivo de todos os parâmetros analisados. 

Ela contém os valores de média, desvio padrão, mínimo, máximo e amplitude, permitindo 

observar a tendência central e o nível de variação de cada indicador de qualidade da água. 

A análise dessas medidas é essencial para verificar se o sistema de tratamento e distribuição 

mantêm os parâmetros dentro dos limites normativos, garantindo a segurança e a potabilidade 

da água oferecida à população. 

 

5.2.1 Comportamento físico-químico 

O pH variou entre 5,82 e 6,51, com média geral de 6,14. Esses valores se alinham às 

características hidroquímicas do Aquífero Alter do Chão, cuja água possui tendência à acidez 

leve, conforme descrito pelo Serviço Geológico do Brasil (CPRM, 2014). 

Adicionalmente, análises sobre água subterrânea em outras cidades amazônicas, como 

Manacapuru e Parintins, indicam comportamento semelhante. Em Manacapuru, Oliveira et al. 

(2021) observaram pH entre 5,7 e 6,3 em poços tubulares, atribuindo essa faixa à baixa capaci-

dade tamponante dos aquíferos sedimentares. Em Parintins, Moura et al. (2020) também apon-

taram que o pH 5,5 e 6,2, ligeiramente ácido é uma característica recorrente das águas subter-

râneas da região, especialmente durante a transição entre períodos chuvosos e secos. 
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Tabela 1 — Comparativo Estatístico dos Parâmetros Físico-Químicos e Microbiológicos. 

Parâmetro Média Desvio Padrão Mínimo Máximo Amplitude 

pH 6,14 0,23 5,82 6,51 0,69 

Cloro Resi-

dual (mg/L) 

0,35 0,005 0,34 0,35 0,01 

Turbidez 

(NTU) 

0,58 0,34 0,14 1,17 1,03 

Coliformes 

Totais – Au-

sência (%) 

98,06 1,30 96,00 100,00 4,00 

Coliformes 

Totais – Pre-

sença (%) 

1,94 1,30 0,00 4,00 4,00 

Escherichia 

coli – Ausên-

cia (%) 

100,00 0,00 100,00 100,00 0,00 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2025) 

Embora alguns meses tenham apresentado valores próximos ao limite inferior (6,0), a 

maior parte das medições permaneceu em conformidade com o intervalo permitido pela Portaria 

GM/MS nº 888/2021 (Brasil, 2021), podendo ser observado a variação no gráfico abaixo 

(Figura 4).  

 

Figura 4 – Variação do pH no período de 2023-2024. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025) 
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A proximidade do pH ao valor mínimo reforça a necessidade de monitoramento 

contínuo, considerando que estudos regionais apontam que águas subterrâneas amazônicas 

podem apresentar variações sazonais relacionadas às oscilações do lençol freático (Duarte; 

Locatelli; Silva Filho, 2019). 

Os valores de pH analisadao em Itacoatiara-AM indicam predominância de caráter 

ligeiramente ácido, condição recorrente em águas subterrâneas da região amazônica. 

Resultados semelhantes foram encontrados por Oliveira (2024), ao caracterizar a hidroquímica 

das águas subterrâneas do município de Manacapuru-AM, onde os valores de pH apresentaram 

variações associadas às condições hidrogeológicas locais e à natureza siliciclástica dos 

aquíferos.  

Segundo a autora, a acidez observada está relacionada à baixa mineralização das águas 

subterrâneas, à predominância de sedimentos arenosos e à reduzida capacidade tampão dos 

aquíferos, características comuns em áreas da Amazônia Central. 

Mitouso (2022), ao analisar a qualidade da água dos poços do SAAE em Itacoatiara, 

encontrou pH frequentemente abaixo de 6,3, reforçando a predominância de águas levemente 

ácidas no município. A autora atribui esse comportamento à composição sedimentar do aquífero 

e à baixa capacidade tamponante das águas subterrâneas locais. Essa tendência também foi 

observada no presente estudo, com valores que se aproximam do limite mínimo em alguns 

meses de 2024, especialmente no período de estiagem. 

A turbidez apresentou valores entre 0,14 e 1,17 NTU, permanecendo muito abaixo do 

valor máximo permitido (5 NTU) e dentro do padrão esperado para sistemas subterrâneos. Em 

relação à turbidez, os resultados obtidos indicam predominância de valores baixos, 

característica esperada em águas subterrâneas devido ao efeito natural de filtração exercido 

pelas camadas do solo e do aquífero. Comportamento semelhante foi observado por Oliveira 

(2024) no município de Manacapuru-AM, onde a maioria das amostras apresentou turbidez 

reduzida, compatível com as condições hidrogeológicas locais. 

Em Itacoatiara, onde a captação é majoritariamente subterrânea, é esperado que a turbi-

dez seja baixa e pouco variável; ainda assim, observaram-se elevações discretas no segundo 

semestre de 2024, de acordo com o comportamento mostrado na Figura 5. 

 

Figura 5 – Variação da Turbidez no período de 2023-2024. 



36 
 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025) 

 

Em aquíferos amazônicos, picos de turbidez podem refletir eventos operacionais (lava-

gens de reservatório/rede, manobras) ou aporte de finos associado a variações do nível d’água 

em estiagens extremas (CPRM/SGB, 2014; Pantoja e Batista, 2020).  

O contexto regional de seca severa em 2023–2024 com níveis hidrográficos excepcio-

nalmente baixos e extremos térmicos documentados na Amazônia (UNESP, 2024) reforça a 

importância de rotinas de descargas programadas e vigilância de integridade de rede para amor-

tecer oscilações. 

O contexto regional de seca severa em 2023–2024 com níveis hidrográficos 

excepcionalmente baixos e extremos térmicos documentados na Amazônia (UNESP, 2024) 

reforça a importância de rotinas de descargas programadas e vigilância de integridade de rede 

para amortecer oscilações. 

Ainda assim, observou-se discreto aumento durante os meses mais secos, 

comportamento compatível com relatos de variação hidrogeológica em períodos de estiagem 

no estado (ANA, 2023; Governo do Amazonas, 2023). 

O cloro residual manteve-se estável, variando entre 0,34 e 0,35 mg/L. Esses valores 

indicam eficiência da desinfecção, atendendo ao intervalo exigido pela Portaria nº 888/2021 

(0,2–5,0 mg/L). A estabilidade do residual, mesmo em meses mais quentes, demonstra boa 

gestão operacional do SAAE, uma vez que altas temperaturas tendem a acelerar a degradação 

do cloro, conforme descrito nos boletins de condições climáticas do Governo do Amazonas 

(2024). 
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De acordo com Mitouso (2022), vários poços utilizados no abastecimento municipal 

possuem infraestrutura heterogênea e, em alguns casos, proteção sanitária insuficiente, o que 

aumenta a responsabilidade do processo de cloração para prevenir intrusões microbiológicas na 

rede.  

A permanência do cloro residual acima de 0,2 mg/L durante todo o período analisado 

evidencia boa operação dos cloradores e adequada manutenção do sistema, contrariando o risco 

apontado por Mitouso quando a cloração é realizada de forma irregular. 

A estabilidade observada sugere controle operacional consistente, o que é desejável em 

sistemas predominantemente de poços, onde a matéria orgânica natural é, em geral, mais baixa 

que em águas superficiais, reduzindo a demanda de cloro (CPRM/SGB, 2014). 

Em cenários de estiagem prolongada, a manutenção de um residual de cloro estável 

torna-se ainda mais crucial para evitar possíveis recontaminações ao longo da malha de 

distribuição.  

Nesses períodos, a redução do volume hídrico, associada ao aumento da carga de 

matéria orgânica, pode intensificar o consumo e o decaimento do desinfetante ao longo do 

sistema, demandando maior rigor operacional para assegurar a manutenção de sua eficácia. 

 Essa necessidade é corroborada pelas diretrizes de interpretação do Vigiagua, 

coordenado pelo Ministério da Saúde/SVSA, as quais indicam que a combinação entre teores 

adequados de cloro residual livre, baixa turbidez e ausência de coliformes constitui um 

indicador fundamental da efetividade da barreira de desinfecção (MS/SVSA, 2025). 

A relação entre esses parâmetros pode ser visualizada no comportamento apresentado 

no gráfico da Figura 6, onde as oscilações observadas no residual de cloro evidenciam a 

sensibilidade do sistema às condições ambientais e operacionais. 

A relação entre os parâmetros analisados pode ser claramente observada no 

comportamento apresentado no gráfico da Figura 6, no qual as oscilações registradas nos teores 

de cloro residual livre refletem a sensibilidade do sistema de abastecimento às condições 

ambientais e operacionais. Essas variações indicam que fatores como mudanças no regime 

hidrológico, características da água bruta, demanda de cloro e condições da rede de distribuição 

influenciam diretamente a manutenção do residual desinfetante ao longo do sistema. 

Embora tais flutuações sejam esperadas em sistemas de abastecimento sujeitos a 

condições hidrológicas adversas e a variações sazonais, especialmente em períodos de 

estiagem, elas evidenciam a necessidade de controle rigoroso do processo de desinfecção. A 

manutenção adequada do cloro residual é fundamental para assegurar a inativação de 
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microrganismos patogênicos e prevenir eventuais recontaminações durante o transporte e a 

distribuição da água. 

 

Tais variações, ainda que esperadas em sistemas de abastecimento sujeitos a condições 

hidrológicas adversas, devem ser objeto de monitoramento contínuo, de modo a assegurar que 

o processo de desinfecção mantenha sua eficácia na proteção microbiológica ao longo de toda 

a rede de distribuição de água. 

 

 

 

 

 

 

Figura 6 – Variação do Cloro Residual no período de 2023-2024. 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025) 
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tratadas por desinfecção adequada e é coerente com estudos conduzidos em Itacoatiara e na 

região, que destacam a importância do cloro residual para prevenção de contaminação 

microbiológica ao longo da rede (Ramos, 2025; Soares et al., 2024). 
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 A combinação entre a proteção natural do Aquífero Alter do Chão, a constância do cloro 

residual e a aparente estabilidade da rede de distribuição explica a ausência completa de E. coli, 

mesmo sob condições ambientais extremas. 

Portanto, a análise integrada evidencia que o sistema de abastecimento de Itacoatiara 

demonstrou excelente eficiência sanitária, apresentando condições seguras de fornecimento 

quanto ao risco de contaminação fecal. Ainda assim, considerando as vulnerabilidades 

estruturais relatadas por Mitouso (2022), recomenda-se a continuidade de ações preventivas 

como manutenção de poços, reforço de proteção sanitária das cabeças de poço e vigilância 

operacional permanente, de forma a garantir que esse desempenho seja mantido nos próximos 

ciclos hidrológicos. 

No parâmetro dos coliformes totais, observou-se ausência média de 98,1% (Figura 7), 

valor superior ao percentual mínimo de aceitação recomendado para redes de distribuição. Essa 

condição indica que o sistema se manteve estruturalmente íntegro, visto que detecções pontuais 

podem estar associadas a oscilações de pressão, manobras operacionais ou trechos vulneráveis 

da rede fenômeno previsto e discutido em estudos operacionais realizados no município 

(Pantoja e Batista, 2020). Embora o desempenho observado seja bastante positivo, é importante 

compreender esse resultado à luz das condições locais. Itacoatiara depende de um sistema 

composto quase integralmente por poços tubulares profundos, característica que, segundo 

Mitouso (2022), tende a favorecer qualidade microbiológica superior devido à barreira natural 

oferecida pelo aquífero Alter do Chão. Aquíferos sedimentares profundos possuem filtração 

natural e baixas cargas de matéria orgânica, reduzindo a probabilidade de entrada de 

contaminantes fecais na água bruta. 

Mesmo diante dessas vulnerabilidades estruturais relatadas no estudo de Mitouso (2022), 

os dados operacionais do SAAE para o período analisado demonstraram domínio microbioló-

gico consistente. Isso sugere que a etapa de cloração desempenhou papel fundamental, com-

pensando limitações físicas e estruturais dos sistemas de captação e distribuição. As contagens 

de bactérias heterotróficas permaneceram baixas (1–2 UFC/mL), sugerindo ausência de proli-

feração microbiana significativa e confirmando estabilidade do processo de desinfecção. De 

acordo com orientações complementares da Portaria GM/MS nº 888/2021, o parâmetro hetero-

trófico atua como indicador da eficiência operacional e de possíveis mudanças no comporta-

mento microbiológico da rede, sendo recomendado seu uso como ferramenta de vigilância com-

plementar (Brasil, 2021). 

Ao integrar os resultados físico-químicos e microbiológicos com o contexto 

hidrogeológico e climático do município, observa-se que a qualidade da água distribuída pelo 
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SAAE manteve-se, de modo geral, dentro dos padrões definidos pela legislação. A estabilidade 

do cloro residual e a ausência de E. coli refletem práticas adequadas de tratamento e 

monitoramento, mesmo diante das condições críticas impostas pela estiagem amazônica de 

2023–2024, amplamente documentada por instituições estaduais e federais (Governo do 

Amazonas, 2023; ANA, 2023). 

 

Figura 7 – Ausência de Coliformes Totais no período de 2023-2024 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025) 

 

Os parâmetros de pH e turbidez apresentaram variações compatíveis com o 

funcionamento de sistemas baseados em águas subterrâneas e com as mudanças hidrológicas 

típicas de períodos secos, conforme registrado pela CPRM (2014) e por estudos específicos 

sobre hidrogeologia de Itacoatiara (Duarte; Locatelli; Silva Filho, 2019). Esses resultados 

reforçam a importância do monitoramento contínuo e da manutenção operacional adequada, 

especialmente em poços que desempenham papel crítico na produção e na pressão da rede, 

como apontam Pantoja e Batista (2020). 

Em síntese, a avaliação dos dados de 2023 e 2024 confirma que a água distribuída em 

Itacoatiara apresentou conformidade geral, com estabilidade microbiológica e adequação aos 

parâmetros físico-químicos, apresentando apenas pontos de atenção relacionados ao 

comportamento natural do pH e à sensibilidade da turbidez durante estiagens prolongadas. 
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5.3  Avaliação dos efeitos dos períodos de seca sobre os parâmetros físico-químicos e 

microbiológicos da água distribuída 

 

A análise comparativa entre os meses classificados como secos e não secos, baseado em 

estudos e pesquisas realizados na região norte, o que permitiu identificar diferenças sutis, porém 

relevantes, nos parâmetros físico-químicos e microbiológicos da água distribuída em 

Itacoatiara-AM. Os meses de agosto, setembro e outubro de 2023 e 2024 foram caracterizados 

como período seco, apresentando redução significativa na precipitação, conforme descrito por 

Silva, Souza e Pinheiro (2021) e Tomasella, Batalha e Ribeiro (2020). 

Os dados obtidos junto ao SAAE (2023–2024) foram agrupados e comparados, con-

forme mostra a Tabela 2, que apresenta as médias observadas nos períodos seco e não seco, 

juntamente com os limites estabelecidos pela Portaria GM/MS nº 888/2021. 

 

  

O pH da água apresentou variação entre 5,82 e 6,51, com média geral de 6,14.  O SAAE 

realiza o monitoramento desse parâmetro em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela 

Portaria GM/MS nº 888/2021, incorporando-o ao controle rotineiro da qualidade da água 

distribuída. Ressalta-se, entretanto, que a referida Portaria não dispõe mais sobre valores 

mínimos ou máximos obrigatórios de pH como critério sanitário de potabilidade, tratando esse 

parâmetro como indicador operacional e de aceitabilidade. 

Tabela 2 — Médias dos períodos secos e não secos comparados a Portaria GM/SM 888/2021 

e a referência adotada pelo SAAE.  

Parâmetro 
Média - 

Período Seco 

Média - 

Período Não 

Seco 

Limite da 

Portaria 

888/21 

Referência 

adotada 

pelo SAAE 

pH 6.00 6.3 – 6,0 – 9,5 

Turbidez (NTU) 1.02 0.48 ≤ 5,0 ≤ 5,0 

Cloro Residual 

(mg/L) 

0.42 0.54 0,2 – 5,0 0,2 – 5,0 

Coliformes Totais 

(presença/ausência) 

Presente em 10% 

das amostras 

Presente em 4% 

das amostras 

Ausência em 

95% das 

amostras 

Ausência 

em 95% das 

amostras 

E. coli 

(presença/ausência) 

Ausência Ausência Ausência Ausência 

Bactérias 

Heterotróficas 

(UFC/mL) 

85 60 – ≤ 500 

 

Fonte: Elaborado pela própria autora (2025) 
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Situação semelhante ocorre com as bactérias heterotróficas, cujo monitoramento é 

mantido pelo SAAE como ferramenta de avaliação das condições operacionais do sistema, 

especialmente relacionadas à eficiência do tratamento, à integridade da rede de distribuição e 

ao controle de possíveis recontaminações. Embora a Portaria GM/MS nº 888/2021 não 

estabeleça limite sanitário obrigatório para esse parâmetro, sua análise permanece relevante 

como indicador complementar da qualidade microbiológica da água. Dessa forma, tanto o pH 

quanto as bactérias heterotróficas continuam sendo parâmetros essenciais para o 

acompanhamento operacional, ainda que não configurem critérios diretos de potabilidade na 

legislação vigente. 

Dessa forma, os valores observados devem ser interpretados sob a ótica do controle 

operacional do sistema de abastecimento, considerando seus possíveis efeitos sobre a eficiência 

da desinfecção e a estabilidade da água ao longo da rede de distribuição. Assim, observa-se que 

parte dos valores está no limite inferior do intervalo permitido, o que pode ser atribuído à 

presença de dióxido de carbono dissolvido e à composição natural dos solos da região 

amazônica (Oliveira et al., 2020). 

Verificou-se ligeira redução no período seco (média de 6,00), aproximando-se do limite 

inferior recomendado (6,0). Essa tendência pode estar associada à maior concentração de CO₂ 

dissolvido e à menor diluição de compostos orgânicos. Situação semelhante foi relatada por 

Mitouso (2022) ao analisar a água de abastecimento de Itacoatiara, onde períodos de estiagem 

favoreceram uma leve acidificação das amostras. 

Durante o período seco, observou-se aumento da turbidez média (1,02 NTU) em relação 

aos meses chuvosos (0,48 NTU), embora todos os valores tenham permanecido dentro do limite 

máximo de 5,0 NTU estabelecido pela Portaria nº 888/2021. Essa elevação está relacionada à 

diminuição da recarga dos aquíferos e à consequente concentração de partículas e substâncias 

dissolvidas, fenômeno comum durante a estiagem amazônica (Tomasella; Batalha; Ribeiro, 

2020). 

Resultados semelhantes foram encontrados por Lima et al. (2020), em estudos 

conduzidos na região Norte, onde a turbidez apresentou incremento médio de até 25% durante 

o período seco. Esses autores destacam que a elevação da turbidez, embora geralmente mantida 

dentro dos limites estabelecidos pela Portaria GM/MS nº 888/2021 que determina o valor 

máximo permitido (VMP) de 5,0 unidades de turbidez (UT) para água tratada, pode interferir 

na eficiência da desinfecção e na estabilidade dos processos de tratamento. 

O controle desse parâmetro é essencial, pois valores acima do permitido podem proteger 

microrganismos do contato com o cloro e comprometer a qualidade microbiológica da água 
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(Brasil, 2021). Quando seus valores ultrapassam os limites estabelecidos pela legislação, ocorre 

a formação de uma barreira física que pode dificultar o contato direto entre o cloro residual e 

os microrganismos presentes na água. Essa condição reduz a ação do desinfetante e aumenta o 

risco de sobrevivência e multiplicação de agentes patogênicos, comprometendo, assim, a 

qualidade microbiológica da água distribuída à população. 

O cloro residual apresentou média estável de 0,35 mg/L tanto no período seco quanto 

no não seco, o que demonstra eficiência no processo de desinfecção e conformidade com a 

Portaria nº 888/2021, que exige valores entre 0,2 e 2,0 mg/L. 

Entretanto, a literatura alerta que, em períodos secos e com temperaturas elevadas, pode 

ocorrer maior volatilização do cloro e aumento da demanda de desinfetante, especialmente em 

redes longas (Ferreira et al., 2022). 

No caso de Itacoatiara, a estabilidade sugere bom controle operacional do SAAE, 

embora seja necessário intensificar o monitoramento em zonas mais distantes dos pontos de 

tratamento, onde o residual de cloro tende a decair. 

A presença de coliformes totais foi de 2,5% no período seco e 1,5% no período não seco, 

diferença de 1 ponto percentual. Embora esses valores se mantenham dentro da faixa aceitável 

(ausência em 95% das amostras), a ocorrência pontual durante a estiagem indica possível 

contaminação.Em Itacoatiara, a elevação discreta durante o período seco pode estar associada 

ao acúmulo de biofilmes em trechos de baixa renovação da água. 

Não foi detectada Escherichia coli em nenhuma amostra nos dois períodos analisados, 

o que confirma a eficácia do processo de desinfecção e a conformidade com a exigência de 

ausência em 100 mL (Brasil, 2021). Esse resultado reforça que o sistema de tratamento e 

cloração do SAAE atende aos padrões de segurança sanitária, concordando com os achados de 

Lima et al. (2020), que também registraram ausência de E. coli em águas tratadas da região 

Norte. 

Os valores de bactérias heterotróficas permaneceram consistentemente abaixo de 2 

UFC/mL tanto no período chuvoso quanto no período de estiagem. Essa baixa concentração 

revela um desempenho eficiente dos processos de desinfecção e potabilização da água, 

indicando que o sistema de abastecimento manteve condições adequadas para inibir a 

proliferação microbiana. 

Assim, os resultados obtidos em Itacoatiara evidenciam que o sistema de abastecimento 

apresenta desempenho satisfatório, com um conjunto de parâmetros físico-químicos e 

microbiológicos dentro dos limites estabelecidos pela legislação vigente na maior parte do 

período analisado. Apesar disso, observam-se pequenas variações sazonais que acompanham 
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as mudanças no regime hidrológico da região, especialmente durante os períodos de estiagem 

e cheia, quando o comportamento dos corpos hídricos tende a sofrer oscilações mais acentuadas. 

Essas oscilações, embora não comprometam a qualidade geral da água distribuída, 

demonstram a importância de um monitoramento contínuo e de ações preventivas por parte do 

SAAE, sobretudo em meses de seca prolongada, em que a concentração de determinados 

parâmetros pode se elevar ligeiramente.  

De forma geral, os resultados apontam que a qualidade da água distribuída pelo SAAE 

de Itacoatiara-AM manteve-se dentro dos limites da Portaria GM/MS nº 888/2021, sem 

comprometimento sanitário. No entanto, observam-se influências climáticas sazonais em 

parâmetros como pH e coliformes totais, que variaram ligeiramente no período de estiagem. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa permitiu avaliar a qualidade da água distribuída pelo Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto de Itacoatiara (SAAE) de Itacoatiara-AM no período de 2023 a 

2024, considerando os efeitos da sazonalidade climática, com ênfase nos períodos de estiagem. 

De forma geral, os resultados indicaram ausência de comprometimento sanitário da água 

distribuída, com atendimento aos critérios estabelecidos pela Portaria GM/MS nº 888 para os 

parâmetros que possuem padrão de potabilidade definido. As variações observadas nos 

parâmetros analisados ocorreram de maneira discreta e estiveram associadas às condições 

climáticas sazonais, sem representar risco significativo à saúde da população. 

Os parâmetros de caráter operacional, como pH e bactérias heterotróficas, apresentaram 

oscilações ao longo do período estudado, devendo ser interpretados como indicadores do 

desempenho do sistema, e não como critérios sanitários eliminatórios. A estabilidade do cloro 

residual livre e os baixos valores de turbidez evidenciaram a eficiência do processo de 

tratamento e da desinfecção, enquanto a ausência de Escherichia coli confirmou a adequada 

qualidade microbiológica da água distribuída. 

Diante dos resultados obtidos, conclui-se que o sistema de abastecimento de Itacoatiara-

AM apresentou desempenho satisfatório, mesmo sob influência de eventos climáticos adversos. 

Recomenda-se, entretanto, a manutenção do monitoramento contínuo e integrado da qualidade 

da água, especialmente em períodos de seca, como estratégia preventiva para garantir a 

segurança sanitária e a sustentabilidade do abastecimento público no município.
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